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“A segurança alimentar e nutricional consiste na 
realização do direito de todos ao acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras 

ánecessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde que respeitem a 

di id d  lt l   j  bi t l  lt l  diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 
econômica e socialmente sustentáveis.”

(Artigo 3º da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional,
de 15 de setembro de 2006)



Institucionalização do Institucionalização do 
tema da segurança tema da segurança tema da segurança tema da segurança 

alimentar e nutricional alimentar e nutricional alimentar e nutricional alimentar e nutricional 
no Brasilno Brasil



Marco legal da segurança alimentar e Marco legal da segurança alimentar e 
t i i l  B ilt i i l  B il

L i º 11 346  d  15 d  t b  d  

nutricional no Brasilnutricional no Brasil

• Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 
2006 (Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar e Nutricional)
Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SISAN), estabelecendo suas 
definições, princípios, diretrizes, objetivos e 
composição

É por meio do SISAN que o poder público brasileiro, com p q p p ,
a participação da sociedade civil organizada, formula e 
implementa políticas, planos, programas e ações para 
assegurar o direito humano à alimentação adequadaassegurar o direito humano à alimentação adequada



Componentes do SISANComponentes do SISAN
I - Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

(CNSAN)
- Determina as diretrizes da política e do plano nacional de segurança

alimentar e nutricional

II - Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
(CO S )(CONSEA)

- É um importante espaço de articulação do governo e da sociedade civil em
torno do tema da segurança alimentar

III - Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional
(CAISAN)

- Deve elaborar a política e o plano nacionais de segurança alimentar e
nutricional e coordenar sua execução

IV Ó ã id d d li i i l dIV - Órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional da
União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios

V - Instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestemç p , , q
interesse na adesão e que respeitem os critérios, princípios e
diretrizes do SISAN



Comissões Temáticas emComissões Temáticas em 
funcionamento na CAISAN

I Pl N i l d SANI – Plano Nacional de SAN
II – Plano de Combate à Obesidade 
Infantil
III Propostas para a construção de umaIII – Propostas para a construção de uma 
Política Nacional de Abastecimento 
Alimentar



Princípiosp

 garantir a soberania e segurança alimentar e nutricional e o g g ç
direito humano à alimentação adequada;

 promover, respeitar e valorizar os produtos da biodiversidade; 
 igualdade de oportunidade entre as diferentes regiões e 

biomas do país;
 participação e o controle social;
 educação e incentivo à hábitos alimentares saudáveis;
 qualidade e segurança dos alimentos da produção ao 

consumo.



ObjetivosObjetivos

 promover o acesso regular e permanente da população promover o acesso regular e permanente da população 
brasileira a alimentos, em quantidade suficiente, qualidade e 
diversidade, observadas as práticas alimentares promotoras 
da saúde e respeitados os aspectos culturais e ambientais;

 aperfeiçoar os mecanismos de compras governamentais e 
ampliar o acesso ao mercado da produção dos agricultores 
familiares e de pequenos produtores;

 l i i it l i i i d d ã valorizar circuitos locais e regionais de produção e consumo 
de alimentos;

 minimizar as formas abusivas de intermediação minimizar as formas abusivas de intermediação.



ObjetivosObjetivos

 reduzir o desperdício de alimentos
 monitorar os preços do alimentos evitando sua volatilidade monitorar os preços do alimentos, evitando sua volatilidade
 direito à informação
 incentivar a produção distribuição e o consumo de alimentos incentivar a produção, distribuição e o consumo de alimentos 

de frutas e hortaliças, preferencialmente de origem local e 
agroecológica;g g



Ações a serem implementadas
 apoiar a inserção das organizações da sociedade civil nos 

circuitos locais e regionais da produção e do consumo;g p ç ;
 Promover e incentivar a produção orgânica e/ou 

agroecológica;
 promover o desenvolvimento de tecnologias apropriadas ao 

setor produtivo agrícola;
 orientar a produção e o consumo de alimentos para práticas 

alimentares conscientes em articulação com as ações de 
d ã li teducação alimentar;

 formar, manter e comercializar os estoques públicos;
 úbli d d ã í l d i d compras públicas da produção agrícola, destinadas ao 

atendimento aos programas de distribuição de alimentos, 



Ações a serem implementadasç p

 assegurar e estruturar uma rede pública de unidades g p
armazenadoras, estrategicamente localizadas;

 estruturar e revitalizar as redes de equipamentos públicos de 
alimentação e nutrição;

 promover a atuação integrada do abastecimento no nível 
local;

 apoiar a modernização das Centrais de Abastecimento e 
i ti i l t ã d i t t d iincentivar a implantação de equipamentos estaduais e 
municipais



Ações a serem implementadasç p

 estimular a formação de redes solidárias de produção, ç p ç ,
comercialização, distribuição e consumo de alimentos;

 apoiar a construção de unidades armazenadoras privadas;
 apoiar a estruturação e modernização do comércio varejista 

de pequeno porte; 
 Sistema de Informações Agrícolas e de Abastecimento
 Conjugar de esforços entre órgãos e entidades da 

administração pública federal, estadual, municipal, do Distrito 
Federal, e do controle social, em suas respectivas esferas de 
competênciacompetência.
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